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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Institui a Política Estadual de Segurança Alimentar pela Pesca Artesanal do Maranhão, voltada à realização do direito humano à alimentação adequada e à valorização da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático como vetores de soberania alimentar das comunidades pesqueiras maranhenses.
A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Maranhão, a Política Estadual de Segurança Alimentar pela Pesca Artesanal do Maranhão, doravante designada pela sigla PESAPA/MA, destinada à realização progressiva do direito humano à alimentação adequada, mediante o reconhecimento, a valorização e o fomento da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático como vetores estratégicos de soberania alimentar e de desenvolvimento sustentável das comunidades pesqueiras maranhenses.

Art. 2º A PESAPA/MA tem por fundamentos:

I – o direito humano à alimentação adequada e saudável, nos termos do art. 6º da Constituição Federal, do art. 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e do art. 11 do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais;

II – a competência comum dos entes federados para combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promover a integração social dos setores desfavorecidos, fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar, conforme o art. 23, VIII e X, da Constituição Federal e o art. 12, I, alíneas h e j, da Constituição do Estado do Maranhão;

III – o dever estatal de proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e de uso sustentável dos recursos pesqueiros, nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

IV – o reconhecimento da pesca como atividade econômica, cultural e socialmente estratégica para o Estado do Maranhão, dada sua extensão litorânea, sua malha hidrográfica e suas tradições pesqueiras seculares;

V – a integração à Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), instituídos pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006;

VI – a observância da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regida pela Lei Federal nº 11.959, de 29 de junho de 2009;

VII – a observância das Diretrizes Voluntárias para Garantir a Pesca em Pequena Escala Sustentável, da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO); e,
VIII – a complementaridade em relação à Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e da Aquicultura, instituída pela Lei Estadual nº 8.089, de 26 de fevereiro de 2004, e à Política Estadual de Combate à Fome e à Insegurança Alimentar.
Parágrafo único. A PESAPA/MA caracteriza-se como política pública especializada, de recorte setorial específico, voltada ao estabelecimento de princípios, objetivos, diretrizes, eixos e instrumentos, sem criação de órgãos, cargos, funções, fundos ou estruturas administrativas, e sem atribuição de competências específicas a órgãos do Poder Público.

CAPÍTULO II
DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PELA PESCA ARTESANAL
Art. 3º A PESAPA/MA afirma, como eixo orientador de toda a sua atuação, o direito humano à alimentação adequada das pessoas que vivem no território maranhense, compreendendo as seguintes dimensões:

I – a disponibilidade de pescado e de alimentos em quantidade suficiente para atender às necessidades nutricionais da população;

II – o acesso regular, permanente e irrestrito a alimentos de qualidade, seja diretamente, seja por meio de aquisições financeiras;

III – a adequação nutricional, sanitária e cultural dos alimentos ofertados;

IV – a sustentabilidade ambiental, social, econômica e cultural dos sistemas alimentares; e,
V – a soberania alimentar, como direito das comunidades de definirem suas próprias estratégias de produção e consumo.

Art. 4º O pescado oriundo da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses é reconhecido pela PESAPA/MA como alimento estratégico para a segurança alimentar e nutricional da população do Estado, em razão de seu elevado valor nutricional, de sua adequação cultural e de seu potencial de produção local sustentável.

§ 1º O reconhecimento de que trata o caput orientará a formulação de ações específicas voltadas à promoção do consumo de pescado por grupos populacionais em situação de maior vulnerabilidade nutricional, notadamente crianças, gestantes, lactantes, pessoas idosas e pessoas com doenças crônicas.

§ 2º Serão objeto de atenção prioritária da PESAPA/MA ações de educação alimentar e nutricional voltadas a gestantes, lactantes e crianças na primeira infância, reconhecendo a relevância do pescado como fonte de nutrientes essenciais ao desenvolvimento infantil.

§ 3º A promoção do consumo de pescado observará as orientações técnicas do Sistema Único de Saúde e do Guia Alimentar para a População Brasileira.

Art. 5º No âmbito da PESAPA/MA, são prioritários, para atenção específica ao combate à fome e à insegurança alimentar:

I – os territórios pesqueiros maranhenses com maior prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave;

II – as famílias de pescadores, pescadoras, aquicultores familiares e extrativistas aquáticos em situação de pobreza ou extrema pobreza;

III – as comunidades pesqueiras tradicionais, quilombolas, indígenas e demais povos e comunidades tradicionais em situação de vulnerabilidade alimentar; e,
IV – os Municípios maranhenses com indicadores críticos de insegurança alimentar e com presença significativa da atividade pesqueira artesanal.

Art. 6º A PESAPA/MA articula-se com os programas federais, estaduais e municipais de transferência de renda, de combate à pobreza e de assistência social, a fim de potencializar a realização do direito humano à alimentação adequada nos territórios pesqueiros, observada a autonomia de cada programa e respeitada a legislação aplicável, bem como com a Política Estadual de Combate à Fome e à Insegurança Alimentar, com o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e com os instrumentos do SISAN, de modo a assegurar unidade de propósito e complementaridade programática.

CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS
Art. 7º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – direito humano à alimentação adequada: direito fundamental de toda pessoa de ter acesso regular, permanente e irrestrito, quer diretamente ou por meio de aquisições financeiras, a alimentos seguros, saudáveis, em quantidade suficiente, de qualidade nutricional adequada e culturalmente referenciados, de modo a atender suas necessidades alimentares e nutricionais, sem comprometer o acesso a outros direitos fundamentais;

II – segurança alimentar e nutricional: realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis, nos termos do art. 3º da Lei Federal nº 11.346, de 2006;

III – pesca artesanal: atividade praticada diretamente por pescador ou pescadora, de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou mediante contrato de parceria, utilizando embarcações de pequeno porte ou atuando sem embarcação, incluídos os trabalhos de confecção e de reparos de artes e petrechos de pesca, os reparos realizados em embarcações de pequeno porte e o processamento do produto da pesca artesanal, nos termos da Lei Federal nº 11.959, de 29 de junho de 2009;

IV – aquicultura familiar: atividade de cultivo de organismos aquáticos desenvolvida predominantemente com mão de obra familiar, em área ou volume compatíveis com a pequena produção, destinada prioritariamente à segurança alimentar da família produtora e à comercialização local ou regional;

V – extrativismo aquático: atividade de coleta, captura ou manejo de recursos naturais de origem aquática em ambientes marinhos, estuarinos, fluviais, lacustres, de manguezais e de várzeas, compreendendo, entre outras, as atividades exercidas por marisqueiras, catadoras e catadores de caranguejo, de siri, de sururu e demais mariscos, e as atividades de quebradeiras e quebradores de coco babaçu exercidas em conexão com ambientes aquáticos e ribeirinhos;

VI – comunidades pesqueiras tradicionais: povos e comunidades tradicionais que se reconhecem como tais, cujos modos de vida, de produção e de reprodução cultural estejam associados à pesca, à aquicultura familiar ou ao extrativismo aquático, incluídos pescadores artesanais, ribeirinhos, marisqueiras, caiçaras, pantaneiros, remanescentes de quilombos em áreas pesqueiras e demais povos e comunidades tradicionais de matriz pesqueira;

VII – mulher pescadora: a pescadora artesanal, aquicultora familiar, marisqueira, catadora e demais trabalhadoras que exercem atividades na cadeia produtiva da pesca, incluídas as atividades de manipulação, beneficiamento, conservação e comercialização do pescado;

VIII – segurança alimentar pela pesca artesanal: condição de acesso regular e permanente a pescado de qualidade, em quantidade suficiente e de forma culturalmente adequada, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, obtido a partir da valorização da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses;

IX – soberania alimentar pesqueira: direito das comunidades pesqueiras maranhenses de definirem suas próprias estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de pescado, respeitadas as tradições culturais, os saberes locais e a sustentabilidade dos estoques pesqueiros;

X – cadeia curta de pescado: circuito de produção, beneficiamento, distribuição e consumo de pescado com reduzido número de intermediários, que aproxima produtores de consumidores finais e de equipamentos públicos de alimentação;

XI – equipamentos públicos de alimentação e nutrição: restaurantes populares, cozinhas comunitárias, bancos de alimentos, unidades de alimentação escolar, unidades hospitalares, unidades prisionais e socioassistenciais, e demais instalações públicas que forneçam refeições ou alimentos à população;

XII – territórios pesqueiros maranhenses: as regiões do Estado do Maranhão nas quais se desenvolvem atividades da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático, em especial o litoral, a Baixada Maranhense, o Golfão Maranhense, a região dos lençóis, as bacias hidrográficas e as áreas ribeirinhas, lacustres e de várzea; e,
XIII – selo estadual de origem: identificação de adesão facultativa que atesta a origem do pescado oriundo da pesca artesanal, da aquicultura familiar ou do extrativismo aquático maranhenses, conforme regulamentação específica.

CAPÍTULO IV
DOS PRINCÍPIOS
Art. 8º São princípios da PESAPA/MA:

I – a universalidade e a equidade do direito humano à alimentação adequada e saudável;

II – a soberania alimentar das comunidades pesqueiras maranhenses;

III – a valorização da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático como patrimônio econômico, cultural e imaterial do Estado;

IV – a sustentabilidade ambiental, social, econômica e cultural no uso dos recursos pesqueiros;

V – a equidade de gênero, com reconhecimento, visibilidade e valorização do protagonismo das mulheres pescadoras, marisqueiras, catadoras e quebradeiras na cadeia produtiva da pesca;

VI – a equidade racial e geracional, com atenção a comunidades quilombolas, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, juventude e pessoas idosas vinculadas à atividade pesqueira;

VII – a participação social na formulação, implementação, monitoramento e avaliação da política;

VIII – a intersetorialidade, com articulação entre políticas de segurança alimentar, saúde, educação, assistência social, meio ambiente, desenvolvimento agrário, trabalho, cultura e turismo;

IX – a articulação federativa entre União, Estado e Municípios;

X – a regionalidade, com respeito às especificidades dos territórios pesqueiros maranhenses;

XI – a transparência, a publicidade e o controle social;e,
XII – a precaução, a prevenção e a prudência na exploração dos recursos pesqueiros.

CAPÍTULO V
DOS OBJETIVOS
Art. 9º São objetivos gerais da PESAPA/MA:

I – concretizar progressivamente, no Estado do Maranhão, o direito humano à alimentação adequada, tendo a pesca artesanal, a aquicultura familiar e o extrativismo aquático como vetores estratégicos;

II – reduzir a insegurança alimentar e nutricional, em especial nos territórios pesqueiros e nas regiões maranhenses com maior prevalência de fome e de desnutrição;

III – assegurar o acesso regular e permanente da população maranhense a pescado de qualidade, preferencialmente oriundo da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático desenvolvidos no Estado;

IV – valorizar economicamente a pesca artesanal maranhense, gerando renda, emprego e permanência no território para pescadores, pescadoras e comunidades pesqueiras tradicionais;

V – fortalecer a cadeia curta de pescado, aproximando produtores dos consumidores finais e dos equipamentos públicos de alimentação e nutrição;

VI – reconhecer, visibilizar e proteger o trabalho das mulheres nas atividades pesqueiras e extrativistas; e,
VII – contribuir para a sustentabilidade dos estoques pesqueiros e para a conservação dos ecossistemas aquáticos maranhenses.

Art. 10. São objetivos específicos da PESAPA/MA:

I – promover a aquisição preferencial de pescado da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses pelos equipamentos públicos de alimentação e nutrição, em articulação com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), com o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e com demais mecanismos institucionais de compra pública de alimentos;

II – fomentar a qualificação sanitária, a regularização e a formalização das unidades produtivas da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático;

III – estimular a agregação de valor, o beneficiamento e o processamento do pescado artesanal, com prioridade a empreendimentos coletivos, associativos, cooperativos e solidários;

IV – apoiar a estruturação logística da cadeia curta de pescado, com especial atenção ao armazenamento, à refrigeração, ao transporte e à comercialização em territórios pesqueiros;

V – promover a educação alimentar e nutricional voltada ao consumo do pescado maranhense, em especial nas unidades escolares públicas e em ações dirigidas a gestantes, lactantes e crianças;

VI – estimular ações específicas de proteção social e de apoio produtivo às mulheres pescadoras, marisqueiras, catadoras e quebradeiras, com reconhecimento de suas atividades;

VII – promover a rastreabilidade e a identificação da origem do pescado oriundo da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses;

VIII – articular a PESAPA/MA com as políticas de saúde, educação, assistência social, meio ambiente, cultura, turismo e desenvolvimento econômico;

IX – valorizar os saberes tradicionais pesqueiros e o patrimônio cultural imaterial associado à pesca artesanal maranhense; e,
X – fomentar a sucessão geracional nas comunidades pesqueiras, com atenção à permanência da juventude pesqueira no território.

CAPÍTULO VI
DO PÚBLICO DA POLÍTICA
Art. 11. Constituem público da PESAPA/MA, na qualidade de sujeitos produtores:

I – pescadores e pescadoras artesanais maranhenses, inclusive os que exercem a atividade em regime de economia familiar;

II – aquicultores e aquicultoras familiares;

III – marisqueiras, catadoras e catadores de caranguejo, de siri, de sururu e de demais mariscos;

IV – quebradeiras e quebradores de coco babaçu que exerçam sua atividade em conexão com ambientes aquáticos ou ribeirinhos;

V – povos e comunidades tradicionais pesqueiras, incluídas comunidades ribeirinhas, caiçaras, pantaneiras e remanescentes de quilombos em áreas pesqueiras; e,
VI – associações, cooperativas, colônias de pescadores, federações e demais formas de organização coletiva dos sujeitos referidos nos incisos anteriores.

Art. 12. Constituem público da PESAPA/MA, na qualidade de beneficiários do acesso à alimentação, prioritariamente:

I – a população em situação de insegurança alimentar e nutricional, em especial aquela localizada em territórios maranhenses de maior vulnerabilidade;

II – estudantes da rede pública de educação básica;

III – pessoas atendidas em equipamentos públicos de alimentação e nutrição;

IV – pessoas em situação de rua;

V – pacientes da rede pública de saúde, em especial aqueles em unidades de atenção especializada;

VI – pessoas atendidas pela rede socioassistencial do Sistema Único de Assistência Social (SUAS); e,
VII – gestantes, lactantes e crianças na primeira infância, em razão da relevância nutricional do pescado para o desenvolvimento saudável nessas fases da vida.

Parágrafo único. A definição de prioridade de atendimento observará critérios técnicos e sociais, em articulação com as políticas setoriais de saúde, educação, assistência social e combate à pobreza.

CAPÍTULO VII
DAS DIRETRIZES
Art. 13. São diretrizes da PESAPA/MA:

I – a adoção da cadeia curta de pescado como modelo preferencial de abastecimento dos equipamentos públicos de alimentação e nutrição;

II – a priorização, nas compras públicas de pescado, dos produtos oriundos da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses, observadas a legislação aplicável e as exigências técnicas, sanitárias e econômicas cabíveis;

III – a promoção da igualdade de gênero, raça e geração, com recorte específico para mulheres pescadoras, marisqueiras, catadoras e quebradeiras, reconhecendo expressamente seu trabalho na cadeia produtiva;

IV – o estímulo à organização associativa, cooperativista e solidária das comunidades pesqueiras;

V – o incentivo ao consumo do pescado maranhense como hábito alimentar saudável e culturalmente referenciado;

VI – a valorização dos saberes tradicionais pesqueiros e do patrimônio cultural imaterial associado à pesca artesanal maranhense;

VII – a compatibilização das ações da política com as normas de ordenamento pesqueiro, com os períodos de defeso e com a sustentabilidade dos estoques;

VIII – a articulação com os Municípios maranhenses para a implementação descentralizada das ações;

IX – a atenção prioritária aos territórios maranhenses com maior incidência de insegurança alimentar;

X – a transparência e o controle social sobre a execução da política;

XI – a integração com os Polos de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e Aquicultura do Estado do Maranhão, de modo a aproveitar sua territorialização já existente; e,
XII – a promoção da adesão do Estado e dos Municípios maranhenses ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), para fins de integração federativa.

CAPÍTULO VIII
DOS EIXOS ESTRUTURANTES
Art. 14. A PESAPA/MA organiza-se nos seguintes eixos estruturantes, integrados entre si e articulados com as demais políticas públicas estaduais:

I – Eixo de Abastecimento e Compras Institucionais Preferenciais;

II – Eixo de Valorização e Formalização da Pesca Artesanal;

III – Eixo de Proteção Social das Pescadoras, Pescadores e Extrativistas;

IV – Eixo de Educação Alimentar e de Valorização do Consumo do Pescado Maranhense;

V – Eixo de Sustentabilidade e Rastreabilidade.

Seção I
Do Abastecimento e das Compras Institucionais Preferenciais
Art. 15. O Eixo de Abastecimento e Compras Institucionais Preferenciais orienta o Poder público estadual a priorizar, observada a legislação aplicável, a aquisição de pescado oriundo da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses para o abastecimento dos equipamentos públicos de alimentação e nutrição.

Art. 16. A aquisição preferencial referida no art. 15 observa os seguintes parâmetros normativos e instrumentos:

I – o art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que estabelece percentual mínimo dos recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) a ser destinado à aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, na qual se incluem os pescadores artesanais, nos termos da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

II – o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), instituído pela Lei Federal nº 10.696, de 2 de julho de 2003, e suas modalidades de compra institucional;

III – a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no tocante às hipóteses legais de contratação que admitam tratamento diferenciado e favorecido a pequenos produtores;

IV – a chamada pública dirigida a pescadores e pescadoras artesanais, aquicultores e aquicultoras familiares, extrativistas aquáticos, suas associações, cooperativas e empreendimentos coletivos;

V – o credenciamento de fornecedores da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses; e,
VI – a inclusão, nos editais de aquisição de pescado para equipamentos públicos de alimentação e nutrição, de critérios que privilegiem a origem maranhense e o modo de produção artesanal.

Art. 17. O Poder Público poderá estabelecer metas progressivas de participação do pescado da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses no total de pescado adquirido pelos equipamentos públicos de alimentação e nutrição.

Art. 18. São prioritárias, nas compras institucionais preferenciais:

I – as organizações formadas majoritariamente por mulheres pescadoras, marisqueiras, catadoras e quebradeiras;

II – as organizações de povos e comunidades tradicionais pesqueiras, de comunidades quilombolas e de povos indígenas vinculados à pesca;

III – as organizações localizadas em territórios com maior incidência de insegurança alimentar; e,
IV – os empreendimentos da economia solidária que atuem na cadeia do pescado.

Seção II
Da Valorização e Formalização da Pesca Artesanal
Art. 19. O Eixo de Valorização e Formalização orienta ações de fortalecimento produtivo, sanitário, organizativo e comercial da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático, compreendendo, entre outras medidas:

I – apoio à regularização sanitária de unidades de beneficiamento e de processamento de pescado artesanal, inclusive em empreendimentos de pequena escala, observadas as normas federais e estaduais de inspeção sanitária;

II – apoio à formalização e à regularização documental de pescadores, pescadoras, aquicultores familiares e extrativistas aquáticos, inclusive quanto à emissão e renovação do Registro Geral da Atividade Pesqueira;

III – fomento à assistência técnica, à extensão pesqueira e à qualificação profissional continuadas;

IV – estímulo à agregação de valor por meio do beneficiamento, da embalagem, da identificação geográfica e da certificação de origem;

V – apoio à organização associativa, cooperativista e solidária das comunidades pesqueiras;

VI – estímulo à implantação e à manutenção de infraestrutura mínima de comercialização, armazenamento, conservação e refrigeração de pescado nos territórios pesqueiros; e,
VII – apoio ao acesso a equipamentos de trabalho, de segurança e de higiene ocupacional compatíveis com a atividade pesqueira artesanal.
Parágrafo único. As ações deste Eixo dialogam com a Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e da Aquicultura, instituída pela Lei Estadual nº 8.089, de 26 de fevereiro de 2004, e com os Polos de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e Aquicultura do Estado do Maranhão.

Seção III
Da Proteção Social das Pescadoras, Pescadores e Extrativistas
Art. 20. O Eixo de Proteção Social orienta a adoção de medidas de reconhecimento, valorização e amparo às pescadoras, pescadores, aquicultores familiares, marisqueiras, catadoras, catadores, quebradeiras e quebradores maranhenses, com recorte específico de gênero, raça e geração.

Art. 21. No âmbito do Eixo de Proteção Social, poderão ser desenvolvidas, entre outras, ações voltadas a:

I – reconhecimento e visibilidade do trabalho feminino na cadeia produtiva da pesca, notadamente das mulheres manipuladoras de pescado, das marisqueiras, das catadoras e das quebradeiras;

II – apoio às mulheres pescadoras, marisqueiras, catadoras e quebradeiras durante o período de defeso ou em situações equivalentes de impedimento legal do exercício da atividade, articulando-se com as políticas federais correlatas;

III – qualificação específica para o beneficiamento do pescado e para a agregação de valor, com prioridade para mulheres trabalhadoras da cadeia pesqueira;

IV – apoio à saúde ocupacional das trabalhadoras e dos trabalhadores da pesca, com atenção às doenças relacionadas à atividade, em articulação com o Sistema Único de Saúde (SUS);

V – atenção específica à juventude das comunidades pesqueiras, com estímulo à sucessão geracional e à permanência no território;

VI – articulação com o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), para apoio às famílias pesqueiras em situação de vulnerabilidade social; e,
VII – reconhecimento da função social da colônia de pescadores e das demais entidades representativas das comunidades pesqueiras.

Seção IV
Da Educação Alimentar e da Valorização do Consumo do Pescado Maranhense
Art. 22. O Eixo de Educação Alimentar e de Valorização do Consumo do Pescado Maranhense compreende ações voltadas a:

I – promoção do consumo de pescado como componente da alimentação adequada e saudável;

II – inclusão progressiva do pescado da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses na alimentação escolar, respeitadas as normas técnicas aplicáveis e a pactuação com a comunidade escolar;

III – realização de campanhas educativas e informativas sobre o consumo, o preparo, o valor nutricional e a procedência do pescado maranhense, com atenção específica a gestantes, lactantes, crianças na primeira infância e pessoas idosas;

IV – valorização da culinária tradicional maranhense associada ao pescado como patrimônio cultural e gastronômico;

V – divulgação e valorização do calendário pesqueiro maranhense, inclusive em ações educativas e turísticas; e,
VI – promoção da informação ao consumidor sobre a origem, a sazonalidade e a sustentabilidade do pescado ofertado.

Art. 23. Fica instituída a Semana Estadual da Pesca Artesanal e da Soberania Alimentar Pesqueira, a ser celebrada anualmente na semana em que recai o dia 29 de junho, Dia do Pescador, cabendo ao Poder Público sua regulamentação, sem prejuízo de iniciativas de entes municipais e de organizações da sociedade civil.

Seção V
Da Sustentabilidade e da Rastreabilidade
Art. 24. O Eixo de Sustentabilidade e Rastreabilidade compreende ações voltadas a:

I – respeito aos períodos de defeso, aos tamanhos mínimos de captura e às demais normas de ordenamento pesqueiro;

II – estímulo a práticas pesqueiras sustentáveis e à conservação dos ecossistemas aquáticos maranhenses, em especial dos manguezais, estuários, várzeas, lagos, igarapés e rios;

III – estímulo à rastreabilidade da origem do pescado oriundo da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático maranhenses;

IV – promoção do Selo Estadual de Origem da Pesca Artesanal Maranhense, de adesão facultativa, observada a regulamentação específica;

V – articulação com políticas estaduais e federais de proteção da biodiversidade aquática, de recursos hídricos e de adaptação às mudanças climáticas;

VI – combate à pesca ilegal, predatória e não regulamentada, em articulação com os órgãos ambientais competentes; e,
VII – fomento ao monitoramento participativo da pesca artesanal em colaboração com pescadores, pescadoras, instituições de pesquisa e órgãos ambientais.

CAPÍTULO IX
DOS INSTRUMENTOS
Art. 25. São instrumentos da PESAPA/MA, entre outros:

I – planos, programas, projetos e ações desenvolvidos pelo Poder Público estadual;

II – as compras institucionais preferenciais, nos termos desta Lei;

III – os mecanismos de chamada pública, credenciamento e demais procedimentos de aquisição admitidos pela legislação;

IV – o Selo Estadual de Origem da Pesca Artesanal Maranhense, de adesão facultativa;

V – campanhas educativas e de valorização do consumo do pescado maranhense;

VI – a articulação com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), com a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, com o Programa Nacional de Alimentação Escolar e com o Programa de Aquisição de Alimentos;

VII – parcerias com entes federativos, instituições de ensino e pesquisa, entidades representativas da pesca artesanal, colônias de pescadores, organizações da sociedade civil, organismos internacionais e demais atores envolvidos com o tema; e,
VIII – os Polos de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e Aquicultura do Estado do Maranhão, como referência territorial para a execução descentralizada das ações.

Art. 26. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Plano Estadual de Segurança Alimentar pela Pesca Artesanal, como instrumento de planejamento e de execução da PESAPA/MA, a ser elaborado com participação social e revisado periodicamente.

Art. 27. O Plano referido no art. 26 poderá contemplar:

I – diagnóstico da pesca artesanal, da aquicultura familiar e do extrativismo aquático no Estado, com indicadores por território pesqueiro;

II – mapeamento dos territórios pesqueiros maranhenses e das situações de insegurança alimentar;

III – metas, estratégias, indicadores de monitoramento e de avaliação;

IV – recortes específicos de gênero, raça, geração e territorialidade;

V – linhas de atuação articuladas com as políticas setoriais correlatas; e,
VI – previsão de instrumentos de transparência e de controle social.

Art. 28. O Poder Público poderá instituir, no âmbito da PESAPA/MA, cadastro estadual de pescadores, pescadoras, aquicultores familiares, extrativistas aquáticos e suas organizações, observada a legislação aplicável, respeitadas as normas federais sobre proteção de dados pessoais e sobre o Registro Geral da Atividade Pesqueira, e preservadas as formas tradicionais de identificação e autoidentificação dos povos e comunidades tradicionais.

CAPÍTULO X
DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DA TRANSPARÊNCIA
Art. 29. A participação social na formulação, implementação, monitoramento e avaliação da PESAPA/MA observará as instâncias já existentes no Estado do Maranhão, entre as quais:

I – o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Maranhão, quando instalado e em funcionamento, no âmbito da integração do Estado ao SISAN;

II – as demais instâncias estaduais de participação social relacionadas à pesca, à aquicultura, à agricultura familiar, ao meio ambiente, aos povos e comunidades tradicionais, à assistência social, à saúde, à educação e aos direitos das mulheres; e,
III – conferências estaduais, audiências públicas, consultas públicas e demais espaços de diálogo social.

Art. 30. Fica assegurada a participação das entidades representativas da pesca artesanal, da aquicultura familiar, do extrativismo aquático e dos povos e comunidades tradicionais pesqueiras nos processos de formulação, execução, monitoramento e avaliação das ações decorrentes desta Lei, respeitadas a autonomia e as formas próprias de organização dessas entidades.

Art. 31. O Poder Público promove a transparência ativa sobre a execução da PESAPA/MA, mediante publicação periódica de informações sobre ações, metas, recursos utilizados e resultados alcançados, observada a legislação de acesso à informação e de proteção de dados pessoais.

CAPÍTULO XI
DA ARTICULAÇÃO FEDERATIVA E INTERSETORIAL
Art. 32. O Poder Público promove a articulação da PESAPA/MA com os municípios maranhenses, especialmente com aqueles litorâneos, ribeirinhos e lacustres, incentivando a adesão municipal e a implementação descentralizada das ações previstas nesta Lei.
Parágrafo único. O Poder Público pode firmar instrumentos de cooperação com a União, com outros Estados, com instituições de ensino e pesquisa, com organismos internacionais e com organizações da sociedade civil, para a consecução das finalidades desta Lei.
Art. 33. A PESAPA/MA promove, de forma permanente, a articulação intersetorial com as políticas estaduais de saúde, educação, assistência social, meio ambiente, desenvolvimento agrário, trabalho, cultura, turismo, direitos das mulheres, igualdade racial e direitos dos povos e comunidades tradicionais.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 34. A PESAPA/MA integra, de forma complementar e especializada, o conjunto das políticas estaduais voltadas à segurança alimentar e nutricional, não se sobrepondo nem substituindo políticas já existentes, em especial a Política Estadual de Combate à Fome e à Insegurança Alimentar e a Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e da Aquicultura.
Art. 35. As ações da PESAPA/MA são compatibilizadas com as normas federais de ordenamento pesqueiro, com a Lei Federal nº 11.959, de 29 de junho de 2009, com a legislação ambiental aplicável e com os tratados e convenções internacionais de que o Brasil é parte.
Art. 36. Nada nesta Lei poderá ser interpretado como criação de órgão, conselho, cargo, função, emprego ou fundo público, como estruturação da administração pública estadual, ou como atribuição de competências específicas a órgãos do Poder Executivo, matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.
Art. 37. A implementação da PESAPA/MA observa a capacidade orçamentária e financeira do Estado, sem prejuízo da busca por fontes complementares de financiamento, inclusive de origem federal, internacional e privada, obedecidas as normas aplicáveis.
Art. 38. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário, observadas as normas de responsabilidade fiscal.
Art. 39. O Poder Público poderá regulamentar esta Lei no que for necessário à sua fiel execução.
Parágrafo único. A PESAPA/MA é objeto de avaliação periódica de resultados, nos termos definidos em regulamento, tendo como referência os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei.
Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 22 de abril de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL
JUSTIFICATIVA
Segundo dados do IBGE referentes ao ano de 2024, o Maranhão figura entre os estados brasileiros com maior proporção de domicílios em insegurança alimentar, atingindo o percentual de 35,2%. Trata-se de problema estrutural e persistente, que convive, de forma paradoxal, com a mais expressiva vocação pesqueira do país: o Estado possui a segunda maior costa do Brasil, extensa malha fluvial, presença marcante de manguezais, estuários, igarapés, várzeas e lagos, e concentra o maior contingente de pescadores profissionais registrados no território nacional.

Esse paradoxo, de um Estado abundante em recursos pesqueiros que convive com graves indicadores de fome, enquanto seus pescadores artesanais e comunidades tradicionais enfrentam baixos preços, ausência de infraestrutura, dificuldades de acesso a mercados institucionais e invisibilidade do trabalho feminino na cadeia produtiva, constitui o núcleo da demanda normativa que a presente proposição busca enfrentar.

A PESAPA/MA responde a esse cenário estabelecendo, pela primeira vez no Maranhão, marco normativo que conecta de forma estruturante a segurança alimentar e a pesca artesanal, reconhecendo esta última como vetor de realização do direito humano à alimentação adequada e de promoção do desenvolvimento sustentável das comunidades pesqueiras. A política atua em duplo registro: protege quem come e fortalece quem produz.

Nesse sentido, a proposição articula-se, de forma complementar e especializada, com a Política Estadual de Combate à Fome e à Insegurança Alimentar e com a Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e da Aquicultura, já vigentes no Estado, sem com elas se sobrepor. Aproveita, ainda, a territorialização da atividade pesqueira consolidada pelo Poder Executivo estadual por meio dos Polos de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e Aquicultura, e alinha-se aos instrumentos da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), aos quais o Estado pode integrar-se.

No tocante à constitucionalidade, a PESAPA/MA observa estritamente os limites da iniciativa parlamentar em matéria de políticas públicas. A proposição não cria órgãos da administração, não institui conselho, fundo ou sistema estadual, não atribui competências específicas a secretarias, não cria cargos, funções ou despesas obrigatórias, não impõe cronogramas detalhados ao Poder Executivo e não disciplina matéria de organização administrativa. Limita-se a estabelecer princípios, objetivos, diretrizes, eixos estruturantes e instrumentos de política pública, matérias que integram o espaço legislativo típico do parlamentar e que não invadem a reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo prevista no art. 62, § 1º, II, da Constituição Federal, de observância obrigatória pelos Estados por força do princípio da simetria federativa, conforme jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal.

A participação social, elemento central da política, foi desenhada de modo a respeitar essa moldura constitucional, remetendo-se às instâncias de participação já existentes no Estado. Dispositivo expresso de salvaguarda interpretativa reforça que nenhum artigo da lei poderá ser lido como criação de estrutura administrativa ou atribuição de competências específicas ao Poder Executivo. A cláusula de dotação orçamentária, genérica, afasta a imposição de despesa nova, específica e imediata.

A proposição encontra suporte constitucional expresso no art. 6º da Constituição Federal, que estabelece a alimentação como direito social; no art. 24, VIII e X, da Constituição Federal, que atribui competência comum dos entes federados para fomentar a produção agropecuária, organizar o abastecimento alimentar e combater as causas da pobreza; e no art. 12, I, alíneas h e j, da Constituição do Estado do Maranhão, que replica essas competências no plano estadual. A matéria se insere, ainda, na competência legislativa concorrente prevista no art. 25, VI e XII, da Constituição Federal.

Num Estado em que mais de um terço dos domicílios convive com insegurança alimentar e em que a pesca artesanal constitui, simultaneamente, patrimônio cultural, atividade econômica estratégica e potencial vetor de combate à fome, a PESAPA/MA oferece resposta normativa à altura do desafio. Por essas razões, submeto a presente proposição à apreciação dos nobres Pares desta Casa Legislativa, certo do apoio necessário à sua aprovação.

Sala das Sessões, 22 de abril de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL
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